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I. A INICIATIVA 

 

A presente iniciativa visa a proteção de casa de morada de família (artigo 1.º), 

estabelecendo, para esse efeito, no seu artigo 2.º, que «Durante 2022 e 2023 é 

suspensa: 

a) A produção de efeitos das denúncias de contratos de arrendamento habitacional 

efetuadas pelo senhorio; 

b) A caducidade dos contratos de arrendamento habitacional, salvo se o 

arrendatário não se opuser à sua cessação; 

c) A execução de hipoteca sobre imóvel que constitua habitação própria e 

permanente do executado.» 

Para o proponente a necessidade de proteção de casa de morada de família justifica-

se pela deterioração da situação económica e social no País, uma vez que as condições 

de vida dos trabalhadores se agravaram, a inflação cresceu de forma galopante, os 

preços de bens essenciais subiram e os custos com a habitação são extremamente 

elevados, para além do aumento das rendas verificado no primeiro trimestre de 2022 

dos novos contratos de arrendamento e da subida das taxas de juro indexantes dos 

créditos bancários à habitação. 

 

A este respeito, lembra o proponente que os encargos com a habitação, sobretudo para 

as famílias de baixos rendimentos, representam mais de 40% do respetivo rendimento, 

pelo que muitas famílias poderão não ter condições para continuar a suportar esses 

custos e entrar em situação de incumprimento, com o risco de perder as suas casas.  
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II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Comunista 

Português (PCP), ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa (Constituição) 1  e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República2 (Regimento), que consagram o poder de iniciativa da lei. 

Trata-se de um poder dos Deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 156.º 

da Constituição e b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento, bem como dos grupos 

parlamentares, por força do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição 

e da alínea f) do artigo 8.º do Regimento. 

A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 

do artigo 119.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida 

de uma breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente 

o seu objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 

124.º do Regimento. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 25 de julho, tendo sido junta a ficha de 

avaliação prévia de impacto de género. No mesmo dia foi admitido e baixou na 

generalidade à Comissão de Economia, Obras Públicas, Planeamento e Habitação (6.ª), 

por despacho do Presidente da Assembleia da República, tendo sido anunciado na 

sessão plenária do dia 7 de setembro.  

 

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário3 contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

 
1 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
2 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
3 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=141792
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=141792
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
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O título deste projeto de lei - «Proteção da casa de morada de família» - traduz o seu 

objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da lei formulário. Em 

caso de aprovação, o título poderá ser objeto de aperfeiçoamento formal, em sede de 

apreciação na especialidade ou em redação final. 

Do mesmo modo, sendo aprovada, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos 

do n.º 3 do artigo 166.º da Constituição, pelo que deverá ser objeto de publicação na 1.ª 

série do Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do 

artigo 3.º da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, o artigo 3.º deste projeto de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «no dia seguinte à sua publicação», mostrando-se assim 

conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos 

legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início 

de vigência verificar-se no próprio dia da publicação».  

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

 

A Constituição d4 consagra, no n.º 1 do artigo 65.º, o direito à habitação, entre outros 

direitos e deveres sociais, nos seguintes termos: «Todos têm direito, para si e para a 

sua família, a uma habitação de dimensão adequada, em condições de higiene e 

conforto e que preserve a intimidade pessoal e a privacidade familiar». Para a efetivação 

deste direito, a Lei Fundamental incumbe ao Estado que estimule «a construção privada, 

com subordinação ao interesse geral, e o acesso à habitação própria ou arrendada» 

[alínea c) do n.º 2], e adote «uma política tendente a estabelecer um sistema de renda 

compatível com o rendimento familiar e de acesso à habitação própria» (n.º 3). 

 
4 Diploma retirado do sítio da Internet da Assembleia da República.  
Todas as referências legislativas à Constituição nesta parte da nota técnica são feitas para esse 
portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas em 02/09/2022. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art65
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Defendem Gomes Canotilho e Vital Moreira5 que «o direito à habitação não se reduz ao 

direito a habitação própria (o que o transformaria num caso de direito à propriedade, 

podendo ser realizado também por via do direito de arrendamento». Se por um lado, 

«cumpre ao Estado garantir os meios que facilitem o acesso à habitação própria 

(fornecimento de terrenos urbanizados, crédito acessível à generalidade das pessoas, 

direito de preferência na aquisição de casa arrendada, etc.) e que fomentem a oferta de 

casa para arrendar (…)», por outro, «o direito à habitação não justifica por si mesmo a 

edificação em violação dos limites ao uso da terra (…)» nem «preclude o funcionamento 

de um mercado de arrendamento, através da possibilidade de despejos em casos 

justificados e da liberdade de fixação das rendas». 

O arrendamento urbano encontra-se regulado em vários diplomas, desde logo no 

Código Civil 6 , em especial nos artigos 1022.º a 1120.º, e no Novo Regime do 

Arrendamento Urbano (NRAU), aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro7. 

Tendo em consideração o teor da iniciativa legislativa objeto desta nota técnica, importa 

referir as formas de cessação do contrato de arrendamento: por acordo das partes, 

resolução, caducidade, denúncia ou outras causas previstas na lei (artigo 1079.º do 

Código Civil). O principal efeito da cessação do contrato é a exigência de imediata 

desocupação do local e a sua entrega, se outro momento não tiver sido fixado por norma 

legal ou por acordo entre as partes. 

Em especial no que toca à denúncia, esta pode ser utilizada por qualquer uma das 

partes para fazer cessar o contrato. Enquanto o arrendatário não tem de invocar 

qualquer justificação ou razão para denunciar o contrato, tendo de respeitar apenas os 

prazos legais previstos no artigo 1100.º8 do Código Civil, as regras para a denúncia do 

contrato por parte do senhorio são muito mais restritas, sendo admitidas como razões 

apenas a necessidade de habitação pelo próprio ou pelos seus descendentes em 1.º 

grau, ou a demolição ou realização de obras de remodelação ou restauro profundas, 

 
5  CANOTILHO, J.J. Gomes; MOREIRA, Vital - Constituição da República Portuguesa 
Anotada, 4.ª edição revista. Coimbra: Coimbra Editora, 2007, Vol. I, pág. 836. 
6 Diploma consolidado retirado do sítio na Internet do Diário da República Eletrónico. Todas as 
referências legislativas nesta parte da nota técnica são feitas para este portal oficial, salvo 
indicação em contrário. 
7 Texto consolidado. 
8  Após seis meses de duração efetiva do contrato, o arrendatário pode denunciá-lo com a 
antecedência mínima de 120 dias do termo pretendido do contrato, se este tiver um ano ou mais 
de duração efetiva, ou 60 dias, se ainda não tiver atingido aquele marco temporal. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-49874975
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2006-34578375
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-66152693
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-66267159
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que obriguem à desocupação do locado, casos em que a denúncia é considerada 

justificada. A alínea c) do artigo 1101.º do Código Civil admite que o senhorio denuncie 

o contrato por qualquer outra razão, mas tem de comunicar essa intenção ao 

arrendatário com uma antecedência não inferir a cinco anos sobre a data em que 

pretenda a cessação, devendo depois esta denúncia ser confirmada entre 15 e 12 

meses em relação à data da sua efetivação. 

Em caso de denúncia justificada em necessidade de habitação pelo próprio ou pelos 

seus descendentes em 1.º grau, fica o senhorio, ou o referido descendente, obrigado a 

habitar o locado no prazo de 3 meses e por um período mínimo de dois anos; se a 

justificação se fundar em demolição ou realização de obras de remodelação ou restauro 

profundas, o senhorio tem de, em alternativa, pagar ao arrendatário uma indemnização 

correspondente a dois anos de renda, de valor não inferior a duas vezes o montante de 

1/15 do valor patrimonial tributário do locado, ou garantir o seu realojamento por período 

não inferior a três anos. 

Há que considerar ainda a denúncia do contrato no âmbito de um processo de transição 

para o NRAU, conforme previsto nos artigos 30.º e seguintes da Lei n.º 6/2006, de 27 

de fevereiro. 

Nos termos do artigo 1051.º do Código Civil, o contrato de locação caduca findo o prazo 

estipulado ou estabelecido por lei; se se verificar a condição a que as partes o 

subordinaram, ou tornando-se certo que esta não pode verificar-se, consoante a 

condição seja resolutiva ou suspensiva; quando cesse o direito ou findem os poderes 

legais de administração com base nos quais o contrato foi celebrado, por morte do 

locatário ou, tratando-se de pessoa coletiva, pela extinção desta, salvo convenção 

escrita em contrário; pela perda da coisa locada; pela expropriação por utilidade pública, 

salvo quando esta se compadeça com a subsistência do contrato; pela cessação dos 

serviços que determinaram a entrega da coisa locada. O efeito da caducidade 

consubstancia-se na restituição do prédio, a qual, tratando-se de arrendamento, só pode 

ser exigida passados seis meses sobre a verificação do facto de determina a 

caducidade, nos termos do artigo 1053.º do mesmo Código. 

No entanto, o arrendamento para habitação não caduca por morte do arrendatário, 

quando lhe sobreviva cônjuge que com ele resida no locado ou pessoa que com ele viva 

em união de facto ou em economia comum há mais de um ano (artigo 1106.º). 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-122540653
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2006-34578375-115018770
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-66059172
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-66059173
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-66267132
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É necessário também atentar nas normas especiais aplicáveis aos contratos de 

arrendamento para habitação, previstas tanto no Código Civil como na Lei n.º 6/2006, 

de 27 de fevereiro. 

O contrato de arrendamento para habitação pode ter uma duração indeterminada ou 

pode ser celebrado por prazo certo, considerando-se, se não for acordada uma duração 

entre as partes, que o contrato é celebrado pelo prazo de cinco anos (artigo 1094.º do 

Código Civil). Os contratos com prazo certo têm uma duração mínima de um ano e 

máxima de 30 anos e renovam-se automaticamente no seu termo, por períodos 

sucessivos de igual duração ou de três anos, se esta for inferior. Havendo oposição à 

renovação do contrato, tanto pelo senhorio (artigo 1097.º) como pelo arrendatário (artigo 

1098.º), o contrato cessa no fim do seu prazo.  

A casa de morada de família encontra-se protegida, no âmbito de processos de 

execução fiscal, pela Lei n.º 13/2016, de 23 de maio. No entanto, analisando o regime 

legal introduzido por esta lei, verifica-se que aí apenas se proíbe a venda do imóvel afeto 

à habitação própria e permanente do executado ou do seu agregado familiar, desde que 

essa venda ocorra no âmbito de uma execução fiscal. 

Algo diverso é a execução de hipoteca sobre um imóvel, seja ele ou não casa de morada 

de família. A hipoteca é uma garantia real que, nos termos dos artigos 686.º e seguintes 

do Código Civil, confere ao credor o direito de ser pago pelo valor de certas coisas 

imóveis pertencentes ao devedor ou a terceiro, com prioridade face a todos os outros 

credores que não beneficiem de privilégio creditório especial, de direito de retenção ou 

de prioridade de registo através do produto da venda judicial desses bens. 

Quando a hipoteca é voluntária, isso é, quando nasce de contrato ou declaração 

unilateral, e recai sobre um bem imóvel, deve constar de escritura pública, testamento 

ou documento particular autenticado, e deve também, nos termos gerais previstos no 

artigo 687.º do Código Civil, ser registada, sob pena de não produzir quaisquer efeitos. 

Em situação de incumprimento por parte do devedor, pode o credor de uma dívida 

garantida com uma hipoteca intentar uma ação executiva9 para cumprimento da dívida, 

no âmbito da qual se poderá proceder à penhora e venda do bem hipotecado para 

satisfação do crédito. A casa de morada de família não integra a lista de bens absoluta 

 
9 Que se rege pelos artigos 703.º e seguintes do Código de Processo Civil. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-107508031
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-122540651
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-122540652
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-122540652
https://files.dre.pt/1s/2016/05/09900/0163201633.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-49834475
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/1966-34509075-49834775
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2013-34580575-53437275
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ou relativamente impenhoráveis referidos nos artigos 736.º e 737.º do Código de 

Processo Civil. 

Na sequência da declaração da situação de pandemia pela Organização Mundial de 

Saúde, a 11 de março de 2020, foram adotadas medidas excecionais e temporárias em 

diversas áreas, para fazer face a essa situação e ao impacto que a mesma teve nos 

rendimentos das famílias, incluindo-se entre estas medidas de proteção dos 

arrendatários. 

A Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março, que adota medidas excecionais e temporárias de 

resposta à situação epidemiológica provocada pelo coronavírus SARS-CoV-2 e da 

doença COVID-19, prevê, no seu artigo 8.º, a suspensão até 30 de junho de 202110: da 

produção de efeitos das denúncias de contratos de arrendamento habitacional e não 

habitacional efetuadas pelo senhorio; da caducidade dos contratos de arrendamento 

habitacionais e não habitacionais, salvo se o arrendatário não se opuser à cessação; da 

produção de efeitos da revogação, da oposição à renovação de contratos de 

arrendamento habitacional e não habitacional efetuadas pelo senhorio; do prazo 

previsto no artigo 1053.º do Código Civil para a entrega do locado, por caducidade do 

contrato, se o término desse prazo ocorrer durante o período de tempo em que 

vigorarem as referidas medidas; e da execução de hipoteca sobre imóvel que constitua 

habitação própria e permanente do executado. 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL 

 

▪ Âmbito internacional 

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a: Espanha, França 

e Irlanda. 

 

ESPANHA 

 
10 Apresenta-se aqui a versão consolidada da lei. Este artigo 8.º foi objeto de várias alterações, 
que foram estendendo a sua aplicação em função da evolução da situação pandémica. 

https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2013-34580575-106555880
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2013-34580575-53441575
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2013-34580575
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2013-34580575
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2020-131193460
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2020-131193460-162830544
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De acordo com o disposto no artículo 47 da Constitución Española11, é garantido a todos 

o direito a usufruir de uma habitação digna e adequada, cabendo aos poderes públicos 

a promoção das condições e do enquadramento legal com vista à prossecução desse 

objetivo.  

As leis de arrendamento urbano (LAU) de 194612, 195613 e, principalmente, a de 196414, 

eram muito rígidas no que se refere ao bloqueio dos arrendamentos, uma vez que, por 

um lado, as rendas estavam praticamente congeladas (dado que a sua atualização 

dependia de decisão governamental), e por outro lado, existia a transmissão forçada do 

contrato de arrendamento a favor dos herdeiros do arrendatário. 

Com a publicação do Real Decreto-ley 2/1985, de 30 de abril 15 , verificou-se uma 

alteração substancial ao nível do tratamento do regime do arrendamento urbano com a 

total liberalização do mercado, tanto ao nível da duração do contrato como ao nível da 

fixação do valor das rendas. A partir desta data passou a existir um mercado dual de 

arrendamento urbano: o dos contratos celebrados antes do Real Decreto-ley 2/1985, de 

30 de abril (os chamados de «renda antiga»16) e os contratos celebrados após a 

publicação do Real Decreto-ley 2/1985, com rendas altas e um elevado grau de 

rotatividade ocupacional, como consequência da duração média anual dos contratos. 

Por forma a fazer face a essa distorção do mercado, que conduzia a prejuízos para os 

proprietários e arrendatários, foi aprovada a Ley 29/1994, de 24 de novembro, de 

Arrendamientos Urbanos, a qual teve como principal objetivo o estímulo do setor de 

arrendamento urbano através de uma regulação mais apertada que a prevista no Real 

Real Decreto-ley 2/1985, de 30 de abril, supracitado, mas dando sempre prioridade à 

liberdade contratual entre as partes.  

Considerando a iniciativa em apreço, cumpre mencionar as seguintes disposições deste 

diploma, nomeadamente: 

 
11  Diplomas consolidados retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo referência 
em contrário. Consultas efetuadas a 17/08/2022. 
12 Ley de 31 de diciembre de 1946 sobre arrendamientos urbanos. 
13  Decreto de 13 de abril de 1956 por el que se aprueba el texto articulado de la Ley de 
Arrendamientos Urbanos. 
14 Ley 40/1964, de 11 de junio, de Reforma de la de Arrendamientos Urbanos. 
15 Real Decreto-ley 2/1985, de 30 de abril, sobre Medidas de Política Económica. 
16 Com rendas baixas e sujeitos a transmissão forçada aos descendentes dos arrendatários. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229&p=20110927&tn=1#a47
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1978-31229
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1985-8402
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-26003
https://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-1947-3
https://www.boe.es/buscar/doc.php?id=BOE-A-1956-6056
https://www.boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-A-1964-9379
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• Nos termos do artículo 9, onde refere o estabelecimento de um prazo mínimo de 

duração do contrato, por forma a contribuir para uma estabilidade dos agregados 

familiares, possibilitando-lhes uma alternativa real à aquisição de casa própria17; 

• Ainda nos termos do referido artículo 9, reconhece-se a existência de situações 

que exigem prazos inferiores de duração, circunscrita à necessidade – 

conhecida à data da elaboração do contrato – de reaver o locado para habitação 

do próprio proprietário18; 

• Nos termos do artículo 10, a introdução de um mecanismo de prorrogação tácita, 

decorrido o prazo definido inicialmente no contrato e caso nenhuma das partes 

o tenha denunciado, por um novo prazo de 3 anos, renovado anualmente; 

• Nos termos do artículo 11, a possibilidade de desistência do arrendamento por 

parte do arrendatário, desde que decorridos 6 meses do início do contrato e 

desde que notifique o senhorio com a antecedência mínima de um mês. A lei 

prevê a possibilidade de as partes fixarem uma indemnização ao senhorio no 

valor de um mês de renda por cada ano que fique por cumprir;  

• Nos termos dos artículos 17 e 18, referentes à matéria da determinação e da 

atualização dos valores das rendas, ocorrendo segundo o convencionado por 

acordo entre as partes. Na ausência de estipulação, estas atualizam-se por 

referência anual ao Índice de Garantia de Competitividade19, criado nos termos 

da Ley 2/2015, de 30 de marzo;  

• Nos termos do artículo 27, onde se prevê as situações de incumprimento de 

obrigações que podem conduzir à denúncia do contrato de arrendamento. 

No âmbito desta temática, cumpre ainda fazer referência o enquadramento legal que 

decorre da Ley 4/2013, de 4 de junio20, no âmbito da sua Disposición final 2.ª, cumpre 

ainda relevar o contexto legal aplicável aos casos de venda da propriedade arrendada, 

 
17 Apesar deste normativo começar por prever a liberdade das partes na fixação do prazo do 
contrato, a seguir, submete-se o mesmo a prorrogações obrigatórias anuais até atingir uma 
duração mínima de cinco anos, caso o prazo acordado tenha sido inferior. 
18 O n.º 3 do artículo 9, refere a possibilidade do proprietário de recuperar o fogo arrendado, 
desde que decorrido um ano após o início do contrato e desde que o inquilino seja notificado 
com um mês antecedência, desde que a habitação se destine a residência permanente sua ou 
de seus familiares em primeiro grau de consanguinidade ou por adoção, ou para o seu cônjuge 
na sequência de separação judicial, divórcio ou nulidade matrimonial. 
19 Retirado do sítio da Internet do ine.es. Consultas efetuadas a 17/08/2022 
20 Ley 4/2013, de 4 de junio, de medidas de flexibilización y fomento del mercado del alquiler de 
viviendas. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-26003&p=20190305&tn=1#a9
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-26003&p=20190305&tn=1#a10
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-26003&p=20190305&tn=1#a11
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-26003&p=20190305&tn=1#a17
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-26003&p=20190305&tn=1#a18
https://www.ine.es/ss/Satellite?c=Page&pagename=ProductosYServicios%2FPYSLayout&cid=1259947704944&L=0
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-3443
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-26003&p=20190305&tn=1#a27
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2013-5941&p=20130605&tn=2
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2013-5941&p=20130605&tn=1#dfsegunda
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em cujo contrato só subsiste se estiver registado no Registo de propriedade dos 

contratos de arrendamento urbano, regime previsto nos termos o Real Decreto 

297/1996, de 23 de febrero 21. 

No sentido de facilitar o acesso à habitação através do arrendamento urbano, o Governo 

espanhol aprovou, em março de 2019, uma nova reforma da lei do arrendamento urbano 

através do Real Decreto-ley 7/2019, de 1 de março, de medidas urgentes en materia de 

vivienda y alquiler, diploma cujas principais alterações introduzidas consistiram nas 

modificações a diversos diplomas, entre os quais salientamos as alterações à Ley 

29/1994, de 24 de noviembre, supracitada, para além de alterações à Ley 1/2000, de 7 

de enero, de Enjuiciamiento Civil (artículos 24922, 44023, 44124, 54925 e 68626). 

Sendo o objetivo de adotar uma série de medidas urgentes que contribuam para 

melhorar o marco normativo para aumentar la oferta de habitação por arrendamento, 

equilibrando a posição jurídica do proprietário e do inquilino, e estabelecendo os 

necessários estímulos económicos e fiscais, tendo como meta garantir o exercício do 

direito constitucional à habitação. 

Como é referido na sua exposição de motivos, o Governo visa ainda colmatar situações 

de especial vulnerabilidade em que muitas famílias e agregados familiares vivem após 

anos de profunda crise económica caracterizada por uma intensa destruição e 

precariedade do emprego, tendo o número de despejos aumentado cerca de 5% por 

ano. 

 

FRANÇA 

 
21 Real Decreto 297/1996, de 23 de febrero, sobre inscripción en el Registro de la Propiedad de 
los Contratos de Arrendamientos Urbanos. 
22 No que concerne às disposições constantes do seu n.º 6. 
23 No que concerne às disposições constantes dos seus n.os 3 e 4. 
24 No que concerne às disposições constantes do seu n.º 5. 
25 No que concerne às disposições constantes do seu n.º 4. 
26 No que concerne às disposições constantes do seu n.º 1. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-5930
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1996-5930
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2019-3108&p=20200229&tn=1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2019-3108&p=20200229&tn=1#at
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323&p=20220322&tn=1#a249
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323&p=20220322&tn=1#a440
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323&p=20220322&tn=1#a441
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323&p=20220322&tn=1#a549
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-323&p=20220322&tn=1#a686
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O regime do arrendamento urbano para habitação decorre da Loi n.º 86-1290 de 23 de 

dezembro de 198627 e da Loi n.º 89-462, de 6 julho de 198928, esta extensamente 

modificada29. Existem alguns arrendamentos que ainda estão sujeitos ao regime da Loi 

n.º 48-1360, de 1 de setembro de 1948, e que abrange as habitações construídas antes 

de 1 de setembro de 1948 mas cujo campo de aplicação se vem restringido 

progressivamente. São, genericamente, arrendamentos de rendas baixas, os quais se 

caraterizam essencialmente por não terem de ser reduzidos a escrito e o seu conteúdo 

não estar regulamentado. Não há prazo perentório de duração do contrato, admitindo-

se a sua duração ilimitada. A revisão das rendas está sujeita a um limite e deve respeitar 

os plafons regulamentares fixados anualmente segundo a categoria da habitação. Este 

regime da lei de 1948 vai deixando de ser aplicado às habitações abandonadas ou 

àquelas cujos beneficiários não exerçam o direito de transmissão do arrendamento.  

Das modificações sofridas pela Loi n.º 89-462 destaca-se a aprovada em 2015 com a 

Loi n.º 2015-990, de 6 de agosto, também denominada lei Alur, e que teve como objetivo 

global o crescimento, a atividade e a igualdade de oportunidades económicas. A grande 

inovação deste diploma prende-se com o controle das rendas nas habitações 

localizadas em determinadas zonas denominadas «zonas tensas», ou seja, com intensa 

procura e baixa oferta. Confrontado perante o facto de cerca de 1/5 dos arrendatários 

despenderem cerca de 40% do seu rendimento para a renda de casa, o governo francês 

decidiu introduzir medidas legislativas de combate ao aumento do preço dos 

arredamentos urbanos. 

A lei Alur instituiu um contrato-tipo de arrendamento para fins habitacionais, o qual 

permitiu uma clarificação das relações entre senhorios e inquilinos. Este contrato-tipo 

veio a ser definido pelo Décret n.º 2015-587, de 29 de maio. Assim, o article 330 da Loi 

n.º 89-462, du 6 juillet 1989, na redação que lhe foi dada pela lei Alur, lista os elementos 

que devem constar do contrato de arrendamento, dos quais se destaca a duração do 

contrato e o montante a pagar e condições da sua revisão, o estado das instalações, as 

 
27  Diplomas consolidados retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações 
eletrónicas a referências legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo 
referência em contrário. Consultas efetuadas a 18/08/2022. 
28 Loi n° 89-462 du 6 juillet 1989 tendant à améliorer les rapports locatifs et portant modification 
de la loi n° 86-1290 du 23 décembre 1986. 
29 Loi n° 86-1290 du 23 décembre 1986 tendant à favoriser l'investissement locatif, l'accession à 
la propriété de logements sociaux et le développement de l'offre foncière. 
30 Artigo alterado pelas Lois n.º 2018-1021, 23 novembro e n.º  2019-1147, de 8 de novembro. 

https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000874247&fastPos=1&fastReqId=2093602561&categorieLien=cid&oldAction=rechTexte
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000000874247&fastPos=1&fastReqId=2093602561&categorieLien=cid&oldAction=rechTexte
http://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=LEGITEXT000006069108&dateTexte=vig
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000879802/2022-05-17/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000879802/2022-05-17/
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do?cidTexte=JORFTEXT000030978561&fastPos=3&fastReqId=342041983&categorieLien=cid&oldAction=rechTexte
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/LEGIARTI000043842254/2022-01-01/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000031009774/2015-08-08/#LEGIARTI000031009774
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/LEGIARTI000037642581
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000039355955/2021-08-30/
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obras de beneficiação efetuadas após a saída do anterior inquilino, e caso o fogo se 

insira numa das denominadas «zonas tensas», o montante da renda paga pelo anterior 

arrendatário, o preço da renda de referência majorada aplicável na zona em que o fogo 

se insere e os honorários dos agentes imobiliários cobrados ao arrendatário.  

No ato de assinatura do contrato de arrendamento, o senhorio anexa um dossiê de 

diagnóstico técnico da fração a arrendar. Este contrato-tipo só é aplicável aos contratos 

de arrendamento celebrados após 1 de agosto de 2015, contudo abrange todos os 

arredamentos submetidos ao regime da Loi n.º 89-462, du 6 juillet 1989.  

Ainda no quadro da Loi n.º 89-462, du 6 juillet 1989, importa adicionalmente relevar o 

disposto no article 10, onde se define que o contrato de arrendamento a proprietários 

que sejam pessoas singulares tem a duração de pelo menos 3 anos31, podendo ser 

convencionado outro prazo nunca inferior a um ano, nos termos do article 11. Findo o 

prazo inicial, o contrato pode ser prorrogado tacitamente ou renovado. Em caso de 

prorrogação tácita o prazo da prorrogação é de 3 anos, em caso de renovação, o prazo 

desta é o prazo do contrato.  

A renda é atualizada nos termos fixados pelas partes ou, em caso de omissão, no fim 

de cada ano do contrato. O valor do aumento da renda não pode ultrapassar à variação 

do índice de referência dos arrendamentos32 fixada pelo INSEE – Instituto Nacional de 

Estatísticas e Estudos Económicos.33    

Os artigos 15 e 22 da Loi n.º 89-462, du 6 juillet 1989, conjugados com as disposições 

constantes da Loi 86-1290, du 23 décembre 1986, da Loi 75-1351, du 31 décember 

1975 e da Loi 48-1360, du 1 septembre 1948, consagram os princípios, com as devidas 

exceções, com base nos quais o proprietário desencadeia os processos de resolução 

do contrato de arrendamento. Esta pode ocorrer no final do prazo estipulado no contrato, 

em caso de não pagamento das rendas, ou caso o senhorio precise da habitação para 

sua própria residência ou alguém da sua família, para o vender ou por um motivo sério 

e legítimo. 

 
31 A lei prevê que no caso de os senhorios serem pessoas coletivas o prazo os contratos de 
arrendamento seja de 6 anos, renováveis ou não, dependendo do estipulado pelas partes.  
32 Retirado do sítio da Internet do insee.fr. Consultas efetuadas a 18/08/2022. 
33 Retirado do sítio da Internet do insee.fr. Consultas efetuadas a 18/08/2022. 

https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexteArticle.do;jsessionid=E3A53B647725390CA26591C1D9B7F76F.tplgfr33s_2?idArticle=LEGIARTI000028806675&cidTexte=LEGITEXT000006069108&dateTexte=20191126
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexteArticle.do;jsessionid=E3A53B647725390CA26591C1D9B7F76F.tplgfr33s_2?idArticle=LEGIARTI000028806673&cidTexte=LEGITEXT000006069108&dateTexte=20191126
https://www.insee.fr/fr/metadonnees/source/indicateur/p1659/description
http://www.insee.fr/fr/default.asp
http://www.insee.fr/fr/default.asp
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000038834711/2022-05-17/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000028806696/2022-05-17/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000889243/2022-05-17/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000889243/2022-05-17/
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000000879802/2022-05-17/
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Adicionalmente, cumpre também relevar a Loi 2018-1021 du 23 novembre 201834, 

portant évolution du logement, de l'aménagement et du numérique (Loi Élan). Este 

diploma reflete a «estratégia habitacional» do governo e abrange áreas tão diversas 

como o ordenamento do território, o planeamento urbano, a construção, a habitação 

social, o respeito pelo meio ambiente, o alojamento local, o despejo por ocupações 

ilegais, o condomínio, o combate à habitação indigna e a tecnologia digital. O article 118 

deste diploma promove ainda uma alteração à Loi n.º 89-462, du 6 juillet 1989, no 

sentido para evitar ações de despejos, incluindo a consideração de um possível 

procedimento de sobre-endividamento, consagrado no seu article 24. 

Este diploma cria também um novo conceito de arrendamento de mobilidade (artigos 

107 a 115) o qual consiste num contrato de arrendamento de curta duração (prazo 

máximo de duração até 10 meses) de um apartamento mobilado ou de segundas 

habitações cujo proprietário deseje recuperar fácil e rapidamente. A lei prevê que este 

contrato se destine a determinadas categorias de inquilinos, como por exemplo 

estudantes, pessoas em formação, em transferência profissional ou em trabalho 

temporário.  É ainda criado um sistema experimental de controlo dos arrendamentos, 

através dos artigos 139 e 140, nomeadamente no que concerne à supervisão das 

denominadas «zonas tensas», impondo multas pesadas para os senhorios não 

cumpridores.  

Por fim, o governo é autorizado a definir um sistema de incentivo a ferramentas digitais 

para arrendamentos de habitações vazias ou mobiladas, nos termos do article 128, 

facilitando adicionalmente a entrega desmaterializada dos documentos anexos ao 

contrato de arrendamento (o chamado arrendamento digital35). 

Importa ainda referir que as normas pelas quais se rege o regime do arrendamento para 

a habitação decorrem não só dos diplomas supra mencionados, mas igualmente do 

Code civil, do Code de la construction et de l’habitation e do Code de la sécurité sociale. 

No portal do Service-Public-logement36 encontra-se, de forma detalhada e completa, 

toda a informação respeitante a esta matéria. 

 
34 LOI n° 2018-1021 du 23 novembre 2018 portant évolution du logement, de l'aménagement et 
du numérique (1). 
35 Retirado do sítio da Internet do gouvernement.fr. Consultas efetuadas a 18/08/2022. 
36 Retirado do sítio da Internet do service-public.fr. Consultas efetuadas a 18/08/2022. 

https://www.legifrance.gouv.fr/loda/id/JORFTEXT000037639478?init=true&page=1&query=loi+2018-1021&searchField=ALL&tab_selection=all
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000037642409
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexteArticle.do;jsessionid=B80D40CA118C398CC8743BF3CCD4652C.tplgfr33s_2?cidTexte=JORFTEXT000000509310&idArticle=LEGIARTI000036198282&dateTexte=20191126&categorieLien=id#LEGIARTI000036198282
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000037642359
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000037642375
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000037642423
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000037642425
https://www.legifrance.gouv.fr/loda/article_lc/LEGIARTI000037642393
https://www.gouvernement.fr/action/elan-une-loi-pour-l-evolution-du-logement-de-l-amenagement-et-du-numerique
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006070721
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do;jsessionid=555E654DEB380F7D12145C3516116AE5.tpdjo03v_2?cidTexte=LEGITEXT000006074096&dateTexte=vig
http://www.legifrance.gouv.fr/affichCode.do?cidTexte=LEGITEXT000006073189
https://www.service-public.fr/particuliers/vosdroits/N19808
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IRLANDA 

O regime jurídico aplicável ao mercado de arrendamento, anteriormente enquadrado no 

âmbito do Landlord and Tenant Act 1967 a 1994, deu lugar em 2004 ao Residential 

Tenancies Act 200437, o qual até à data foi objeto de diversas alterações. Com a reforma 

de 2015, o governo irlandês teve como objetivo travar o constante aumento das rendas 

para fins habitacionais e aprovar um regime mais transparente nas relações entre 

senhorio e inquilino. 

A renda é estabelecida através de negociação entre as partes mas o seu montante não 

pode ser acima do definido pelos valores de mercado (artigo 19 e seguintes do 

Residential Tenancies Act 2004). O valor de mercado vem definido no artigo 24 sendo 

que o Residential Tenancies Board (RTB) 38  publica a cada trimestre o índex 39  de 

referência dos valores das rendas praticados no mercado. 

Com regime de 2004 a renda era atualizada a cada 12 meses, contudo, a partir de 2015, 

essa atualização passou a ter lugar só a cada 24 meses, excetuando os casos em que 

tenha havido acordo escrito entre as duas partes relativamente à aplicação de outro 

prazo. O prazo, por defeito, dos contratos de arrendamentos é de 4 anos, renováveis, 

sendo que o senhorio pode livremente resolver o contrato, nos primeiros 6 meses da 

sua vigência, sem qualquer justificação. Passados esses 6 meses, o senhorio só pode 

cancelar o contrato caso se verifique uma de três circunstâncias ou uma de três razões. 

As circunstâncias que sustentam o cancelamento unilateral do contrato pelo senhorio 

são: 

• se o arrendatário não cumprir as suas obrigações legais e contratuais, máxime 

o não pagamento da renda ou de outras despesas;  

• se a habitação se tornar muito pequena para as suas necessidades; ou,  

• se o proprietário pretende vender o imóvel, dispondo de 3 meses para tal. 

As razões que fundamentam o cancelamento unilateral do contrato pelo senhorio são: 

 
37  Diplomas consolidados retirado do portal oficial irishstatutebook.ie. Todas as ligações 
eletrónicas a referências legislativas referentes a Espanha são feitas para o referido portal, salvo 
referência em contrário. Consultas efetuadas a 18/08/2022. 
38 Retirado do sítio da Internet do rtb.ie. Consultas efetuadas a 18/08/2022. 
39 Retirado do sítio da Internet do rtb.ie. Consultas efetuadas a 18/08/2022. 

http://www.irishstatutebook.ie/eli/1967/act/3/enacted/en/html
http://www.irishstatutebook.ie/eli/1994/act/20/enacted/en/html
https://www.irishstatutebook.ie/eli/2004/act/27/enacted/en/html
https://www.irishstatutebook.ie/eli/2004/act/27/enacted/en/html
https://www.irishstatutebook.ie/eli/isbc/2004_27.html#effects
http://www.irishstatutebook.ie/2004/en/act/pub/0027/sec0019.html#part3
http://www.irishstatutebook.ie/2004/en/act/pub/0027/sec0024.html#sec24
http://www.rtb.ie/
https://www.rtb.ie/research/ar
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• se precisar do imóvel para a sua habitação ou de um dos seus familiares 

imediatos; 

• se pretende fazer obras que obriguem a saída do inquilino; 

• se pretende alterar o fim a que se destina o imóvel, convertendo o arrendamento 

de habitacional em comercial. 

Os sítios da Internet Citizens’s Information40 e o Threshold41 contém informação mais 

detalhada sobre os tipos de arredamento, os direitos e deveres dos proprietários e dos 

inquilinos, a questão das rendas e ainda uma lista de modelos de documentos 

temáticos. 

Organizações internacionais 

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 

Com a adoção da Declaração Universal dos Direitos Humanos42 em 1948, o direito à 

habitação passou a integrar o corpo da lei internacional de direitos humanos 

universalmente (n.º 1 do artigo 25.º).  

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

 

▪ Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Efetuada uma pesquisa à base de dados da atividade parlamentar (AP), não se verificou 

a existência de qualquer iniciativa ou petição pendente versando diretamente sobre 

matéria idêntica ou conexa à da presente iniciativa. 

 

▪ Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Na XIII Legislatura foi apresentada por Pedro Manuel Sabino Martins Gomes (1.º e único 

peticionário) a Petição n.º 295/XIII/2.ª - Solicita a adoção de medidas com vista a evitar 

o despejo de devedores da sua casa de morada de família, sem que seja encontrada 

uma solução habitacional -, que foi distribuída à Comissão de Orçamento, Finanças e 

Modernização Administrativa e já se encontra concluída.  

 
40 Retirado do sítio da Internet do citizensinformation.ie. Consultas efetuadas a 17/08/2022. 
41 Retirado do sítio da Internet do https://www.threshold.ie. Consultas efetuadas a 17/08/2022. 
42 Retirado do sítio da Internet do https://unric.org/pt/. Consulta efetuada a 17/08/2022. 

https://www.citizensinformation.ie/en/housing/
https://www.threshold.ie/
https://unric.org/pt/declaracao-universal-dos-direitos-humanos/
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12976
https://unric.org/pt/
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VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

 

▪ Consultas obrigatórias  

No dia 1 de agosto de 2022, o Presidente da 6.ª Comissão promoveu, nos termos 

regimentais, a emissão de parecer pela Associação Nacional de Municípios 

Portugueses (ANMP) e pela Associação Nacional de Freguesias  (ANAFRE).  

A ANMP concluiu o seu parecer ao afirmar que «as medidas propostas no presente 

projeto de lei carecem de melhor reflexão, devendo a centralidade do problema e 

respetivas respostas situar-se na promoção das necessárias medidas legislativas que 

protejam os agregados familiares que, comprovadamente, sejam titulares de menores 

recursos e/ou se encontrem em situações de especial vulnerabilidade ou fragilidade 

social (relembre-se, a este propósito o subsídio social de renda, criado com este intuito 

no âmbito da transição de contratos para o Novo Regime do Arrendamento Urbano - 

NRAU).» 

A ANAFRE no seu parecer refere que as freguesias não têm atribuições nem 

competências nesta matéria, pelo que, considera que não deve emitir parecer sobre o 

presente projeto de lei. 

 

▪ Consultas facultativas  

Atendendo à matéria em causa a Comissão pode, se assim o deliberar, consultar o  

Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P.43 , as associações de inquilinos e 

de associações de proprietários, o Banco de Portugal, as instituições bancárias, o 

Ministério da Justiça, a Direção-Geral do Consumidor e as associações de defesa dos 

direitos dos consumidores. 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

GUIMARÃES, Maria Raquel - «Lar, doce lar» : os contratos sobre a habitação familiar : 

algumas particularidades de regime. Revista eletrónica de Direito [Em linha]. Vol. 22, 

 
43 Para mais informação consultar o sítio da Internet em: http://www.ihru.pt/  

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=141792
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=141792
http://www.ihru.pt/
http://www.ihru.pt/
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n.º 2 (jun. 2020), p. 95-116. [Consult. 29 ago. 2022]. Disponível em WWW:<URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=140713&img=

29115&save=true>. ISSN 2182-9845. 

Resumo: «O lugar da residência habitual da pessoa e da sua família está longe de ser 

juridicamente irrelevante, conferindo-lhe a lei, directa e indirectamente, relevância 

jurídica em domínios diversificados. Constituindo o direito à habitação um direito 

fundamental, de natureza social, compreende-se o especial cuidado reservado pelo 

legislador na protecção da habitação familiar e a tensão que essa protecção acaba por 

impor na regulação das relações jurídico-privadas, afectando direitos de terceiros que a 

possam pôr em causa ou até a liberdade contratual dos próprios membros da família 

que partilham uma habitação. Este texto versa sobre algumas particularidades do 

regime dos contratos que têm por objecto a residência familiar, em especial do contrato 

de compra e venda e do arrendamento habitacional.» 

 

SANTOS, Inês da Mota - A (im)penhorabilidade da casa de morada de família : 

considerações em torno da Lei 13/2016, de 23 de maio [Em linha]. Coimbra : [s.n.], 

2018. [Consult. 29 ago. 2022]. Disponível em WWW:<URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=129088&img=

14553&save=true>. 

Resumo: «Com a presente dissertação procuraremos refletir sobre a importância da 

casa de morada de família no Ordenamento Jurídico Português e sobre os meios 

processuais adotados, pelo nosso legislador, de forma a garantir a sua proteção. 

Partindo deste prisma, estudaremos o instituto da penhora, atribuindo particular atenção 

à penhora da casa de morada de família. Aqui, aproveitaremos para fazer um confronto 

com o direito brasileiro, que confere à casa de morada de família uma proteção absoluta, 

considerando-a um bem impenhorável. Concomitantemente, analisaremos a 

possibilidade de a penhora deste bem afrontar um direito constitucionalmente protegido, 

como o é, o direito à habitação.  

Recentemente, com a Lei n.º 13/2016, de 23 de maio, foi reconhecida a extrema 

importância que a casa de morada de família assume para a estabilidade familiar. Com 

efeito, impediu-se que esta pudesse ser vendida no âmbito das execuções fiscais. 

Todavia, a interpretação que se tem feito da Lei n.º 13/2016, de 23 de maio não tem 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=140713&img=29115&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=140713&img=29115&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=129088&img=14553&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=129088&img=14553&save=true
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sido unânime. Assim, em harmonia com a Jurisprudência recente, analisaremos as 

alterações introduzidas por esta Lei e o seu âmbito de aplicação. Por fim, 

aproveitaremos para proceder a uma breve análise da suspensão ad nutum da 

prescrição, que ocorre sempre que existe o impedimento legal à realização da venda, 

bem como, do desvirtuamento a que a figura da penhora se encontra sujeita.» 

 


